
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.560.336 - RJ (2015/0256541-6)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : LUCAS MAXIMINIANO BISPO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. REGIME INICIAL FECHADO. INCONSTITUCIONALIDADE 
DO ART. 2º, § 1º, DA LEI N. 8.072/1990. FIXAÇÃO DE REGIME 
INICIAL MAIS BRANDO, DE PLANO, POR ESTA CORTE. 
POSSIBILIDADE. MATÉRIA CONSOLIDADA. 
1. Por se tratar de matéria consolidada nesta Corte e no Supremo 
Tribunal Federal, inclusive no tocante à declaração de 
inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990, com a 
redação dada pela Lei n. 11.464/2007, é perfeitamente adequada a 
determinação de alteração do regime inicial, de plano, por decisão 
monocrática. 
2. A Corte de origem já teve oportunidade de se manifestar acerca do 
regime estabelecido, analisando inclusive se as circunstâncias em que 
foi praticado o delito recomendariam um regime mais grave. A 
inexistência de manifestação nesse sentido atrai a presunção de que 
não há nada de concreto que justifique o regime mais grave.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 17 de dezembro de 2015 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra a decisão 

que proveu o recurso especial de Lucas Maximiniano Bispo (fl. 338): 

RECURSO ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. REGIME 
INICIAL FECHADO. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 2º, § 1º, DA LEI N. 
8.072/1990. SÚMULA 440/STJ. ALTERAÇÃO. REGIME SEMIABERTO.

Recurso especial provido.

Alega o agravante que, ao declarar inidônia a fundamentação tecida 

pelo Tribunal estadual, não poderia esta Corte, de pronto, fixar o regime inicial de 

cumprimento da pena, uma vez que a anulação do acórdão seria a providência 

mais adequada.

Sustenta, ainda, que, caso a fixação imediata do regime continue sendo 

a opção escolhida, deve-se levar em conta as circunstâncias do caso concreto, já 

que foram apreendidos quarenta invólucros de cocaína e munição de uso restrito, 

além dos fortes indícios de habitualidade delitiva. 

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao Colegiado. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Os argumentos recursais não são suficientes para infirmar os fundamentos da 

decisão agravada. 

O agravado foi condenado como incurso no art. 33 da Lei 11.343/2006 

à pena de 7 anos e 2 meses de reclusão, em regime inicial fechado.

No caso presente, diante da manifesta ilegalidade, comprovada de 

plano, no tocante à fixação do regime prisional mais gravoso apenas em razão da 

vedação legal, já declarada inconstitucional pela Suprema Corte, fixei, de pronto, 

regime inicial mais brando. 

Tendo em vista tratar-se de matéria consolidada nesta Corte e no 

Supremo Tribunal Federal, inclusive no tocante à declaração de 

inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990, com a redação dada 

pela Lei n. 11.464/2007, perfeitamente adequada a determinação de alteração do 

regime inicial, de plano, por decisão monocrática. 

Ademais, a Corte de origem já teve a oportunidade de se manifestar 

acerca do regime estabelecido, analisando inclusive se as circunstâncias em que 

foi praticado o delito recomendariam um regime mais grave. A inexistência de 

manifestação nesse sentido, atrai a presunção de que não há nada de concreto 

que justifique o regime mais grave.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0256541-6 REsp 1.560.336 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00039031520148190045  201525451439

EM MESA JULGADO: 17/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCAS MAXIMINIANO BISPO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : LUCAS MAXIMINIANO BISPO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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